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PROJETO DE LEI 0i-0278/1.995

Cria faixa preferencial para am-

bulâncias e viaturas de transpor

te de pessoas, nas vias desta Ca

pital.

-DT.10-

•

-
A Camara Municipal de Sao Paulo decreta:

Art. 1 9 - Fica criada faixa preferencial para

ambulancias e viaturas de transporte de pessoas, desde que dota-

das de sinal sonoro autorizado pelo Poder Público, nas vias des-

ta Capital que possuam pelo menos duas (2) faixas de circulação

de veículos, em cada sentido de direção.

Parágrafo único - A faixa preferencial refe -

rida no "caput" deste artigo será diferenciada e distinguida das

outras por pintura amarela.

Art. 2 2 - Os veiculos transitarao normalmente

por toda a via que contenha a faixa de que trata esta lei, afas-

tando-se obrigatoriamente para a esquerda ou para a direita, no

momento em que se aproximar uma ambulancia ou viatura com sinal

sonoro acionado, dando-lhe passagem, a fim de que estes veículos

sigam exclusivamente pela faixa preferencial.

Art. 3 Q - O veiculo que impedir o livre trân-

sito da ambulância ou da viatura que pedem passagem, na faixa

preferencial, incorrerá em multa de dez (10) Unidades de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, vigentes na poca do pa-

gamento, multa essa cobrada em dobro em caso de reincidância

sem prejuízo de demais sançoes.



CÂMARA MUNICAPAL CY:: SÃO PAULO

SEGUE(1) junt.adr,(s; nesta d=,.t ..:idocumento(s) rubri
cado(s) sob ri. 	  	 e “.=:,lha cict.ilforinação sob

1-1 19  /5—  a ( 	



§.

Folha n o__	 .	 de proo

n	 de )9	 —

•

Art. 4 2 - Esta lei será regulamentada por de-

creto do Executivo, com estudos, participação e colaboração da

Secretaria Municipal de Transportes e da Companhia de Engenharia

de Tráfego - CET, dentro de sessenta (60) dias a contar de sua

publicação.

Art. 5 2 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias prOprias,

suplementadas se necessário.

Art. 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões, 30 de março de 1995.

VICENTE VISCOME

Vereador

•
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Tem a presente propositura o escopo de tornar

mais viável e mais rápido o deslocamento de ambulâncias e viatu-

ras que transportam pessoas, nas vias de nossa Capital, tendo em

vista que, com o crescente número de veículos nas ruas, apresen-

tam-se estas mais e mais congestionadas, o que dificulta sobrema

neira a rápida circulação, imprescindível, das ambulancias e ou-

tras viaturas, desde que sejam dotadas de sinal sonoro autoriza-

do pelo Poder Público, e o estejam acionando.

Discorrer sobre o nosso caótico tráfego e des
necessário. Temos todos nós conhecimento da situação atual que

enfrentamos, que vivenciamos, no que diz respeito ao nosso casti

gado trânsito.

Mister se faz ressaltar, porem, que os moto -

ristas que dele fazem parte são, em número considerável, mal-edu

cados, desrespeitadores, irresponsáveis, grosseiros, negligen -

tes, ate imprudentes. É esse o contorno, infelizmente, da perso-

nalidade da maioria dos motoristas de São Paulo.

Uma conjuntura assim impõe ao legislador a e-

laboração de um projeto como o ora apresentado.

411	 como praticamente impossível educar a todos
os que dirigem por nossas vias, de uma só vez, torna-se a lei o

meio hábil para dar aos motoristas uma orientação de conduta e

de comportamento no trânsito.

Qualquer cidadão pode observar e constatar os

malabarismos que as ambulâncias precisam desenvolver para se es-

quivarem dos outros veículos, quando se direcionam a um hospital

ou quando dele saem.

Ficam "costurando" no tráfego, sacudindo, so-

cando o doente transportado. E isso e efetivado por absoluta fal

ta de opçao.

É impressionante notar que poucos ---

poucos mesmo	 motoristas afastam rapidamente seus veículos

ao ouvirem o clamor de uma sirene de ambulancia. A maioria relu-

ta, não sabe para onde vai, titubeia e, como resultado, emperra

e obstrui o livre deslocamento do carro que transporta um enfer-
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enfermo, às vezes ate moribundo.

O Executivo, ao regulamentar a presente lei,

contará com estudos, participação e colaboração da Secretaria

Municipal de Transportes e da Companhia de Engenharia de Tráfe-

go - CET, definindo juntos a maneira cabível de destacar e dis-

tinguir a faixa preferencial aqui tratada, a pintura amarela

(que poderá ser feita em duas grossas listas longitudinais,	 a

separá-la das outras faixas de circulação), a sinalização, 	 a

fiscalização, etc.

Assim, este projeto de lei se investe de va-

lidade, uma vez que, com sua aprovação, estar-se-á preenchendo

uma lacuna existente na legislação municipal, no que se refere

a esforços para superar os graves entraves do nosso tráfego

levando-se em conta que o que se pretende beneficiar e uma vida

humana, favorecendo-lhe o socorro.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em Y 00) O t I 9S

Ver. Dárdio Arrud

Presidente da C iiss'ão de

Constitu áo e Justiça

•
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Comisso de Constituiç'ão e justiça

40'

Tendo em vista a falta de tempo

hábil para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraço	 de

re1at6rio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno,,

Em, is foSiciS

Ver. ri á7cio Arr;
Presiden.K

a
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Luis Fernando:Ziodle Araujo
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PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconsti-
tucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal
obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que,	 a	 Douta	 Comissão	 de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente
Projeto de Lei	 U

cr:lw!f:,P.del)
CONSIDERANDO que às Comissães_perrmanentes que.

ainda deverão se pronunciar sobre a proposi -tura- ~e.tsa'à
conhecer da sua legalidade ou inconstitucionalidade,

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto
de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça
para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o eexame
em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.	 'Nn

• !	 ;	 wbk:suito elduU a4_
Addol

	

e	 •Sala da Comissã de Política Ul'bana,'Metro poiltaha ê Meio
Ambiente, em	 cj
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Vereador Antonjffi Paiva - Monteiro Filho
Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro.
Em
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 01/0600
Ver. El grcio A9èda

Presidente da omisso de

Consti iç7:io e Justiça
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." DA COMISSn DE CONSTITUIÇO E
--JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI •R 278/95.

Folha n.o

..........

...........

Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador

Vicente Viscome,	 visa criar	 faixa preferencial	 para

41>

ambulâncias e viaturas de transporte de pessoas.

Em que pesem seus louváveis prop6sitos,

projeto n'ão pode converter-se em lei. A matéria trânsito e

transporte, de acordo com o art.22, XI, da Constitui4o

Federal de 1988 7 é da competância legislativa privativa da

Uni"ão.

Os autores mais importantes, porém, que se

debruçaram sobre o tema, s'ão unânimes em considerar a

matéria uma daquelas que admitem a tríplice regulamentaç'ão -

federal, estadual e municipal. (conf. Hely Lopes Meirelles,

Direito Municipal Brasileiro, 7A ediç"ão, p•s. 320-325).

'Tanto é assim que o pr6prio Ciadigo Nacional de Trânsito, no

art. 14 (repetido no art.46 do Regulamento do CHT - decreto

na 62.127, de 16 de janeiro de 1968) 7 previu as competâncias

da autoridade local de trânsito.

Ocorre porém que, entre as competâncias

deixadas ao arbítrio da autoridade local nes está a de fixar

prioridade de trânsito para determinados veículos.

cds/
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Pela Ilegalidade.

Sala da.Comiss .ão de Constituiç'ão e justiç

cds/

inciso IX do art.13 do CHT:

'Art.13 - O trânsito dá'veículos n'aS -
terrestres abertas	 k circulaço
obedecerá 'as seguintes regras gerais:'
UOU	 OUUUSIMOUUUWHOUUUMUM

IX Os veículos destinados a socorros de
incêndio, as ambulâncias e os da polícia,
alem da prioridade de trânsito, gozam de
livre circulaç'ão e estacionameN.o, wondo em
serviço	 de	 urgência	 e'	 devidamente
identificados por dispositivos de 	 alarme
sonoro e de luz vermelha intermitente."

Como se vê, as ambulâncias já têm no trânsito

brasileiro, preferência no trânsito, con-sagrando prática

aliás já adotada pela populaç'ão. Mas no é esse o ánico

dispositivo da legislaç'ão federal sobre o tema. A Resoluç2io

nfl 679, de 06 de abril de 1987, dispCS'e sobre o uso de luzes

intermitentes rotativas, enquanto o Decreto nfl 86.714, de 10

de dezembro de 1981, que promulgou o Decreto Legislativo n51

33 7 a Convenço sobre Trânsito Viário disp;e no mesmo

sentido do C.H.T. A matéria já está	 convenientemente

disciplinada a nível federal e refoge 	 "át competência

legislativa municipal. Por isso, 6 parecer é

'410,
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VICENTE VISCOME
Vereador _
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RECESIDO (.4A	 T,
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CAMARA MUNICIPAL

São Paulo,'

N9 091 /95 _ ATM

Ao nobre Vereador

Vicente Viscoma__

0-P:.L-278/  95  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretãntb,

RECURSO AO PLENÃRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme
• fdisposto no árt.79 do Regimento Interno..,

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Log. Chefe.

A. T. M.

•
44e4;i1 ,,,,, e nmmiti.1~.
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Ao Excelentíssimo Senhor PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO.

11 - REC
11-0089/1995

nnn

O abaixo assinado, como Vereador integrante

da bancada do Partido Progressista Reformador-PPR, •tendo apresen

tado nesta Câmara Municipal, em 30 de março de 1995, o Projeto

de Lei n 2 0278/95, ao qual foi dado parecer contrário pela douta

Comissão de Constituiçao e Justiça, interpoe tempestivamente es-

te RECURSO REGIMENTAL do referido parecer, ao PLENÁRIO, invo -

cando para tanto o art. 79, caput, do Regimento Interno (Res. n2

02, de 26 de abril de 1991), que e o específico na especie, alem
de passar a articular as RAZÕES de seu inconformismo, consubstan

ciadas na minuta anexa.

Termos em que, pugnando pela acolhida do pre

sente recurso,

P. e E. DEFERIMENTO.

Palácio Anchieta, 31 de julho de 1995.

VICENTE VISCOME

Vereador

cóo. osei
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Senhores VEREADORES :

O Projeto de Lei n 2 0278/95 dispõe sobre fai

xa preferencial para ambulâncias e viaturas de transporte de pes-

soas, nas vias desta Capital.

Sobre ele foi lançado parecer, o de n 2 835/

95, exarado pela douta Comissão de Constituição e Justiça, que es

miuça parte da legislação pertinente ao objeto do PL n 2 0278/95;

detalha a situação atual a respeito de circulação de veículos de

socorro e de polícia ao transcrever o inciso IX do art. 13 do Có-

digo Nacional de Transito; e se posiciona pela ilegalidade do pre

citado projeto de lei, sustentando que Compete privativamente	 a

União legislar sobre* 	

I - transito e transporte (CF, art. 22, XI).

É sabido, porem, que a aplicação de um pre -

ceito legal nem sempre decorre de uma visão estática, como cr e o

recorrido parecer ao fincar-se no art. 22, XI, da Constituição Fe

deral, para amparar a suposta ilegalidade do projeto de que ora

se trata.

Cada norma, tal qual rio caudaloso, e alimen

tada por várias águas e, por sua vez, jorra-as sobre muitos outros

dispositivos.

E, especificamente no caso em tela, tem-se que

a competencia, que o parecer recorrido apresenta como exclusiva

da União, passa a ser distribuída já no Decreto regulamentador do

CNT, de n 2 62.127/68, quando especifica atribuições à União, aos

•

cdo. 0561
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Estados-membros da Federação e tambem aos Municípios (arts. 36 e

37).

É que, a partir da instituição do Código Na-

cional de Transito, pela Lei n 2 5.108, em 1966, legislações poste

riores foram-lhe completando e estendendo o seu alcance.

Tanto assim se afigura, que a própria Carta

Magna de 1988, no seu art. 30, incisos I e V, confere ao Muniel -

pio a competencia para:

legislar sobre assuntos de interesse local

(CF, art. 30, I); e

organizar e prestar, diretamente ou sob re

gime de concessão ou permissão, os servi -

ços pliblicos de interesse local, incluído

o de transporte coletivo, que tem caráter

essencial (CF, art. 30, V).

De conseqUencia, nem ao Município refoge

competencia para tratar do seu transito, como quer inculcar o

Parecer n 2 835/95.

Continuando a explorar essa linha de racio-

cínio e de entendimento, e retomando ao Decreto n 2 62.127/68, ve

rifica-se estar aí sustentado taxativamente que:

Art. 37. Compete aos Municípios, especial -

mente:

•	 I - Regulamentar o uso das vias sob sua ju-

risdição, considerado o disposto no art. 46.

Art. 46. De acordo com as convena3ncias de

cada local, a autoridade de transito pode -
,

ra:

VI - Determinar restriç3es de uso das vias

ou parte delas...

Fica fácil, então, constatar possuir o Muni

cípio competencia para tratar do escopo pretendido no PL n 2 0278/

95.

•

cée. osel



O próprio recorrido parecer ressalta que nos-

sos proeminentes autores, estudiosos do tema versado, são unanimes

em considerar a mataria uma daquelas que admitem a tríplice regu -

lamentação -- federal, estadual e municipal. (conf. Hely Lopes

Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, 7 4 edição, pgs. 320-325).

Entretanto, tal elenco de evidencias acha-se

frontalmente desconsiderado pelo Parecer n 2 835/95, que busca sub

trair ao Município sua fundamental atribuição, a de legislar so-

bre assuntos de interesse local (CF, art. 30, I), atribuiçao essa
.avalizada no art. 13, inciso I, da Lei Organica do Município de

São Paulo, assim:

-
Art. 13 - Cabe a Camara, com sançao do Pre

feito, dispor sobre as matarias de competen-

cia do Município, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse

cal;

Indo alem, outro tópico a apreciar refere-se

ao também alegado no parecer ora recorrido, que reza já terem as

ambulancias preferencia no transito. Realmente a tem, de longa da

ta. Só que o PL n 2 0278/95 não trata de decretar essa preferen -

cia, e, sim, de ordená-la, destacando e diferenciando uma faixa

exclusiva nas vias de grande porte para que os veículos especifi-

cados no art. 13 do CNT possam exercer a prioridade com maior se-

gurança, presteza e resultado eficiente.

O PL n 2 0278/95 está, definitivamente, orde-

nando o livre trânsito de ambulâncias, afins, e veículos correia-

tos.

Nesta ocasiao, fica forçoso registrar que a

Exposiçao de Motivos pertinente ao projeto de lei aqui tratado bem

elucida o objetivo nele buscado: ordenar o transito, educar os mo

toristas para que deem passagem de modo correto e rapido, impedir

a confusão que geralmente se forma, mesmo que por segundos, fren

te de um veículo com sirene acionada.

O mestre Hely Lopes Meirelles, no seu supe -

rior ensinamento — o mesmo no qual se deteve parcialmente o pare

cer ora combatido ("Direito Municipal Brasileiro", 7 4 ed., p.320/

325), e de transhicida clareza ao definir: Realmente, a circulação

urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em todo

lo-

c6o. 0561



o território municipal, são atividades de estrita competencia do

Município, para atendimento das necessidades específicas de 	 sua

população (grifo acrescentado). E, mais, e categórico em que ao
Município cabe a ordenação do trânsito urbano, que e de seu inte-
resse local (idem) (original sem grifo).

Assim, a ilegalidade por este meio rebatida

nao encontra ressonancia capaz de sustenta-la e de invalidar 	 o

Projeto de Lei n 2 0278/95.

Ante todo o exposto e rechaçadas os inconvin

centes argumentos do parecer da douta Comissao de Constituiçao e

Justiça, fica patente que o PL n 2 0278/95 nao trata de quais vel-

culos possuem prioridade de transito e livre circulação. Está or-

denando, isto sim, essa prioridade, como exaustivamente se encon-

tra demonstrado.

Isto posto, e levando-se em consideraçao os

fatos apresentados, aguarda o Recorrente a rejeição do recorrido

parecer e a aprovaçao do Projeto de Lei n 2 0278/95, como medida

de Justiça!

Integram a presente peça recursal as xerocó-

pias anexas: PL n 2 0278/95; MEMO ATM n 2 091/95, e Parecer n 2 935/

95.

Palácio Anchieta, 31 de julho de 1995.

!cce
VICENTE VISCOME

Vereador

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

49) Papel para informay go, rubricado como folha n'

de 19?6. 30,  0 3,  9 -5- (a)  #014/t CAP‘—' do processo n°1- 	 ' 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/3/ 0// 4??- 

l52Ntr GãSlIe-f&

. • n•

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇA0 E INFe ,(IATICA

SEÇÃO TÉCNICA DE AhQUIVO

Proc. enc6trado c/	 ig
Arquivo em 	

O Fm.'	 412%11_,Pr
• ; •	 •	 TURIM"

cuia ds St;a0 Tunica 4
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